
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821488 - SP (2024/0465650-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MILENE CRISTINA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. INEXISTÊNCIA.  LITIGÂNCIA PREDATÓRIA.
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. PRAZO DECENAL.INTERESSE DE AGIR.
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
SÚMULA N. 83/STJ. DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA
INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.  
1.Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o
Tribunal de origem, ao dar provimento à apelação da parte ora agravada,
analisou expressamente a ausência de interesse, bem como o pedido genérico
constante na petição inicial.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que os vícios
construtivos em imóveis configuram descumprimento contratual, o que enseja
a aplicação do prazo prescricional decenal.
3. O acórdão recorrido aplicou o entendimento pacífico desta Corte no
sentido de que, "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019
, DJe de ). Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.21/11/2019
4. Rever tal entendimento do Tribunal de origem, como requer a parte
agravante, para concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder os
fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria incursão
no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 desta Corte de Justiça. Precedentes.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821488 - SP (2024/0465650-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MILENE CRISTINA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. INEXISTÊNCIA.  LITIGÂNCIA PREDATÓRIA.
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. PRAZO DECENAL.INTERESSE DE AGIR.
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
SÚMULA N. 83/STJ. DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA
INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.  
1.Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o
Tribunal de origem, ao dar provimento à apelação da parte ora agravada,
analisou expressamente a ausência de interesse, bem como o pedido genérico
constante na petição inicial.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que os vícios
construtivos em imóveis configuram descumprimento contratual, o que enseja
a aplicação do prazo prescricional decenal.
3. O acórdão recorrido aplicou o entendimento pacífico desta Corte no
sentido de que, "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019
, DJe de ). Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.21/11/2019
4. Rever tal entendimento do Tribunal de origem, como requer a parte
agravante, para concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder os
fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria incursão
no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 desta Corte de Justiça. Precedentes.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S.A.

contra decisão que obstou a subida de recurso especial.
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Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa guarda os
seguintes termos (fl. 890):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA. DANOS MORAIS E MATERIAIS.
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. INTERESSE DE AGIR.
INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA.
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. DESCONSTITUIÇÃO DA
SENTENÇA.
A preliminar de não observância do princípio da
dialeticidade recursal arguida em contrarrazões, deve ser
afastada, eis que o recurso expôs todas as razões de fato e
de direito que levaram a recorrente a não se conformar com
a decisão originária.
Não constatada a ocorrência de litigância predatória e
abuso de direito, vez que o mero ajuizamento de ações
através de petições padronizadas não é suficiente para
caracterizar a má-fé processual.
No que concerne a alegação de prescrição, o prazo
aplicável ao caso em análise é o decenal, previsto no artigo
205, do Código Civil, contados da constatação dos vícios
construtivos do imóvel.
Em razão da garantia constitucional da inafastabilidade do
controle jurisdicional, consubstanciada no artigo, 5°, inciso
XXXV, da Constituição Federal, é desproporcional a
exigência de prévio requerimento administrativo para
pleitear a reparação dos danos ocasionados por vícios de
construção como condição de acesso ao Poder Judiciário.
Não se faz necessária a descrição pormenorizada de todos
os danos que afetam o imóvel, vez que basta a descrição
suficiente dos fatos que servem de fundamento ao pedido,
possibilitando o exercício do contraditório e da ampla
defesa e privilegiando a primazia da decisão de mérito.
No caso dos autos, verifica-se que não é necessária a
propositura da ação coletiva para a adequada solução do
litígio. Nesse sentido, os danos ocasionados a cada
proprietário devem ser individualizados de acordo com
fatores que impedem o reconhecimento da imperiosidade
do uso da ação coletiva.
Anulação da sentença e determinação para o retorno dos
autos à origem para o regular prosseguimento do feito.
Apelação provida.
 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 943):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. ERRO MATERIAL,
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO DO
ACÓRDÃO EMBARGADO. INADEQUAÇÃO.
No Tema Repetitivo 1198, oriundo do IRDR nº 16 do
TJMS, há determinação de suspensão dos processos
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pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no TJMS
e nas Comarcas do Estado de Mato Grosso do Sul, que
versem acerca das questões afetadas ao julgamento. Assim,
sua admissão em Tribunal diverso, não vincula as
demandas em trâmite neste TRF da 3ª Região.
Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil,
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, corrigir erro material ou
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o
magistrado não se manifestou de ofício ou a requerimento
das partes.
O inconformismo da parte embargante com o resultado do
julgado, deverá ser aventado por recurso próprio, uma vez
que não configura qualquer das hipóteses do artigo 1.022
do Código de Processo Civil.
Embargos de declaração rejeitados.

 
No recurso especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação dos

arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC, porquanto houve omissão "no
tocante a: (1) falta de pedido específico reconhecido na sentença, que concluiu pelo não
preenchimento dos pressupostos regulares da tramitação processual; (2) ausência de
demonstração do interesse processual na forma do binômio necessidade/adequação." (fl.
965).

No mérito, alega violação dos arts.  17, 319, IV,  do CPC e 206, § 3º, V, do
Código Civil.

Assevera que (fl. 968):
A conclusão do acórdão recorrido revela equívoco na
aplicação da prescrição ao fato incontroverso (natureza
extracontratual da relação entre as partes), reconhecido no
acórdão e na sentença, de acordo com o qual o prazo que
incide na hipótese é o trienal do art. 206, § 3º, V, CC/2002.
Necessário, ante todo o exposto, “a redefinição do
enquadramento jurídico dos fatos expressamente
mencionados no acórdão hostilizado (o que) constitui, na
hipótese, mera revaloração da prova, procedimento
sobejamente admitido no âmbito desta Corte, mormente
quando em juízo sumário, for possível vislumbrar primo
icto oculi que a tese articulada no apelo nobre não retrata
rediscussão de fato” (AgRg nos E Dcl no R Esp n.
1.300.701/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, D Je de 

).14/11/2014
 
Sustenta que (fl.968):
 

[...] entende-se que o acórdão recorrido não afasta o
argumento basilar da sentença cassada, qual seja, a de que
os pedidos formulados na inicial são genéricos e não
especificam os defeitos de construção cuja
responsabilização pretende discutir o autor, ora recorrido,
de modo que não restaria preenchido o requisito da petição
inicial aposto no inciso IV, do art. 319, do CPC/2015. 
 
 

Aduz que (fl. 972):
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In casu, ao argumentar, a recorrente, que não resta
caracterizado o interesse de agir da parte adversa, baseia-se
estritamente na falta de comprovação de qualquer tentativa
de resolver o litígio na via administrativa, exatamente
como constou também a sentença, justamente porque
havendo o atendimento na aludida via, não haveria
necessidade da intervenção judicial.
 

Assevera, por fim, que (fl. 974):
 

Em suma, o que defende a ora recorrente, e que não restou
analisado pelo acórdão ao afastar a sentença, é que não
houve mínima comprovação da necessidade desta ação
existir, vez que não há demonstração da negativa das rés
em se responsabilizar pelos supostos defeitos. Isso somado
ao fato da presente demanda trazer inúmeros indícios de
massificação e criação artificial de litígio, leva à conclusão
e que agira acertadamente o julgador de primeira instância
ao extinguir a demanda também pela não demonstração do
interesse processual. 
 

Requer a suspensão do feito em virtude do REsp n. 2.021.665/MS (Tema n.
1.198/STJ).

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 982-984 e 987-
1.000).

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls.
1.001-1.011), o que ensejou a interposição do presente agravo.

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 1.065-1.066).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
Inicialmente, cumpre asseverar que a discussão objeto do recurso especial

está centrada na inépcia da inicial, em virtude da ausência de especificação dos pedidos
formulados e da falta de interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo.

O Tema n. 1.198/STJ, por sua vez, diz respeito, exclusivamente, à
possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir a
emenda da petição inicial com a apresentação de documentos capazes de lastrear
minimamente as pretensões deduzidas em juízo.

Ademais, verifica-se que, no referido Tema, houve determinação de
suspensão apenas dos processos pendentes, individuais ou coletivos que tramitam no
TJMS e nas Comarcas do Estado do Mato Grosso do Sul e que versem sobre as questões
afetadas ao julgamento do recurso repetitivo.
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Desse modo, seja por não ter ocorrido determinação de suspensão dos
processos de outras unidades da federação ou de outros Tribunais, muito menos o devido
prequestionamento, não prospera o pedido de suspensão do feito, devendo ser indeferido.

 
DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
 
Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez

que o Tribunal de origem, ao negar provimento  ao agravo de instrumento, analisou todos
os pontos tidos por omissos, conforme o seguinte excerto abaixo transcrito (fls. 949-952):

 
Com efeito, restou consignado no julgado que, em razão da
inafastabilidade do controle jurisdicional é desproporcional
a exigência de prévio requerimento administrativo para
pleitear a reparação dos danos causados por vícios de
construção. Constou, ainda, que o interesse de agir está
presente, sendo a ação útil, adequada e necessária, não
sendo imprescindível na petição inicial, a descrição
pormenorizada de todos os danos que afetam o imóvel,
bastando a descrição suficiente dos fatos que servem de
fundamento ao pedido, resta clara a delimitação dos fatos.
Confira-se: “(...)
O dissenso instalado nos autos se refere à responsabilidade
das apeladas pelos vícios construtivos verificados em
imóvel residencial, adquirido através do programa “Minha
Casa Minha Vida”.
Todavia, o Juízo a quo extinguiu o processo sem resolução
de mérito em decorrência da seguinte fundamentação:
Conforme se registrou na decisão anterior, “Relativamente
aos elementos da ação (partes, pedido e causa de pedir),
verifica-se que a petição inicial não atende aos requisitos
estabelecidos pelo art. 319 do CPC, notadamente pela falta
de descrição específica dos danos ou defeitos existentes no
imóvel, pelos quais formulou a pretensão visando a obrigar
as demandadas a indenizar ou a fazer (reparar os defeitos).”
A parte autora apresentou emenda à inicial, alegando ter
expedido notificação à Caixa Econômica Federal, para
registro do requerimento no programa “De Olho na
Qualidade”, providência que não atende à comprovação do
interesse processual, por não haver comprovação de
inviabilidade de solução administrativa dos alegados vícios
no imóvel.
Quanto à descrição específica dos vícios ou defeitos de
construção, a parte demandante formula alegações
genéricas dos supostos danos, valendo-se da expressão “na
maioria dos cômodos”, inclusive referindo problemas em
outro pavimento do imóvel condominial.
Constata-se que a emenda da petição inicial, mediante
apresentação de alegações genéricas, não cumpre a
determinação de descrição específica dos danos ou defeitos
existentes no imóvel, não alterando a padronização do
conteúdo.
A ausência de especificação pormenorizada, mediante
descrição genérica e padronizada, evidencia a propositura
de demanda em massa, sem qualquer distinção adequada
para fins de individualização dos pedidos, não atendendo
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ao requisito do art. 319, IV, do CPC, além de impossibilitar
o efetivo exercício do contraditório e ampla defesa e,
consequentemente, a adequada prestação jurisdicional.
Sob outra perspectiva de análise, depreende-se que os
alegados danos envolvem vícios estruturais e indivisíveis,
que atingem diversas unidades do conjunto imobiliário, de
forma que eventual reparo de unidade isolada, baseada em
prova pericial individual, se mostraria inócua para alcançar
o objetivo pretendido nesta lide, restando evidente a
necessidade de intervenções mais amplas no imóvel
condominial, a impor a tutela coletiva e a evidenciar a
inadequação da demanda individual.
Em que pese a fundamentação exposta na sentença,
constato que a petição inicial preencheu todos os requisitos
necessários para o julgamento do mérito.
Primeiramente, observa-se que, em razão da garantia
constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional,
consubstanciada no artigo, 5°, inciso XXXV, da
Constituição Federal, é desproporcional a exigência de
prévio requerimento administrativo para pleitear a
reparação dos danos ocasionados por vícios de construção
como condição de acesso ao Poder Judiciário.
Nota-se que, a necessidade de prévia comprovação da
inviabilidade de solução administrativa é imposta apenas
em situações excepcionais. Isso porque, como regra,
existindo interesse processual, é direito do jurisdicionado a
solução da lide com a intervenção do Poder Judiciário.
No caso concreto, cumpre consignar que o interesse de agir
está presente, eis que a ação é útil, adequada e necessária
para a parte autora. A utilidade é indiscutível, pois através
da resolução do litígio por intermédio da intervenção
judicial, o conflito entre as partes estará solucionado.
Igualmente, o meio utilizado – a propositura de ação
judicial de indenização por danos morais e materiais – é
adequado, vez que é esta a via processual estabelecida no
Código de Processo Civil para a solução de um conflito de
interesses que envolvem a existência ou não de danos em
imóveis adquiridos de construtora. E, por fim, a propositura
de ação judicial mostra-se necessária para a adequada
solução da controvérsia, dado que somente com a
intervenção judicial é que a construtora ERBE
Incorporadora e a Caixa Econômica Federal podem ser
obrigadas a reparar os danos materiais e morais
eventualmente reconhecidos em sentença judicial de mérito.
Neste sentido é o entendimento desta Turma:
[...]
Além disso, destaca-se que, na exordial, não é
imprescindível a descrição pormenorizada de todos os
danos que afetam o imóvel, vez que basta a descrição
suficiente dos fatos que servem de fundamento ao pedido,
possibilitando o exercício do contraditório e da ampla
defesa e privilegiando a primazia da decisão de mérito.
Nota-se que a especificação dos vícios construtivos poderá
ser esclarecida durante a instrução processual, notadamente
através de prova pericial, a qual é requerida na inicial.
Pois bem, a apelante narrou na petição inicial que recebeu
as chaves do imóvel no início de dezembro de 2013 e que
não constatou nenhum dano aparente, porém, após a
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utilização imóvel, tornaram-se evidentes os vícios
construtivos, tais como: rachaduras nas lajes e paredes,
banheiro com vazamentos, rachaduras nos pisos dos
cômodos e infiltrações. Portanto, está clara a delimitação
dos fatos, restando superada a fundamentação de extinção
do processo por inépcia da petição inicial.
Ademais, no caso dos autos, verifica-se que não é
necessária a propositura da ação coletiva para a adequada
solução do litígio. Nesse sentido, os danos ocasionados a
cada proprietário devem ser individualizados de acordo
com fatores que impedem o reconhecimento da
imperiosidade do uso da ação coletiva, vez que diversas
condições podem influir na análise da extensão dos danos
patrimoniais individuais, tais como avarias de maior ou
menor profundidade, danos ocasionados às melhorias
efetuadas no interior da habitação, entre outros. Portanto,
constata-se que a requerente utilizou a via correta para a
tutela do direito.
Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Turma:
[...]

 
Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade ao que

foi apresentado em juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
PROCEDIMENTO "PROSTATO VESICULECTOMIA
RADICAL ROBÓTICA" PARA TRATAMENTO DE
CÂNCER DE PRÓSTATA. COBERTURA DEVIDA.
SÚMULA 83/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões, obscuridades ou
contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts.
489 e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de
origem decide em consonância com a jurisprudência do
STJ (Súmula 83/STJ).
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.465.140/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,12/5/2025
DJEN de .)16/5/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO.
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO MATERIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INADMISSIBILIDADE.
DANOS MORAIS. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO
QUE SE ADMITE SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
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VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU
EXORBITANTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação
por danos morais.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação ao artigo 489 do CPC. Precedentes.
3. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões, obscuridades, contradições
ou erros materiais, deve ser afastada a alegada ofensa ao
artigo 1.022 do CPC. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível.
5. A revisão da compensação por danos morais só é viável
em recurso especial quando o valor fixado for exorbitante
ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7/STJ,
impedindo o conhecimento do recurso.
6. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.728.131/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,10/2/2025
DJEN de .)13/2/2025

 
DA PRESCRIÇÃO.
 
  No tocante à prescrição, o Tribunal de origem reconheceu que a pretensão

de indenização por vícios construtivos decorre de responsabilidade contratual, estando
sujeita ao prazo prescricional de 10 (dez) anos.

No mesmo sentido, a jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que
os vícios construtivos em imóveis configuram descumprimento contratual, o que enseja a
aplicação do prazo prescricional decenal.

A propósito, confira-se julgado:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
E MORAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 e 1.022 do CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. SÚMULA N. 83 DO
STJ. OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL
QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO
MORAL VINDICADO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e
morais em razão de vícios construtivos em imóvel objeto
de contrato de compra e venda firmado pelo programa
Minha Casa, Minha Vida.
2. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação
vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de
erro material, obscuridade, contradição ou omissão em que
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teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do CPC), não
se prestando a novo julgamento da causa.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que, nas demandas envolvendo
responsabilidade civil por descumprimento contratual, a
prescrição obedece ao prazo decenal do art. 205 do Código
Civil.
4. No caso, a fixação da indenização por danos morais
decorreu de situação excepcional que configurou ofensa ao
direito da personalidade do promitente-comprador,
extrapolando a esfera do mero inadimplemento contratual,
não podendo a questão ser revista nesta via excepcional,
ante a incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n.
2.142.869/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )23/9/2024 25/9/2024

 
DA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR
 
Assim decidiu o Tribunal de origem quanto ao interesse de agir (fl. 885):

 
Primeiramente, observa-se que, em razão da garantia
constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional,
consubstanciada no artigo, 5°, inciso XXXV, da
Constituição Federal, é desproporcional a exigência de
prévio requerimento administrativo para pleitear a
reparação dos danos ocasionados por vícios de construção
como condição de acesso ao Poder Judiciário.
Nota-se que, a necessidade de prévia comprovação da
inviabilidade de solução administrativa é imposta apenas
em situações excepcionais. Isso porque, como regra,
existindo interesse processual, é direito do jurisdicionado a
solução da lide com a intervenção do Poder Judiciário.
No caso concreto, cumpre consignar que o interesse de agir
está presente, eis que a ação é útil, adequada e necessária
para a parte autora. A utilidade é indiscutível, pois através
da resolução do litígio por intermédio da intervenção
judicial, o conflito entre as partes estará solucionado.
Igualmente, o meio utilizado – a propositura de ação
judicial de indenização por danos morais e materiais – é
adequado, vez que é esta a via processual estabelecida no
Código de Processo Civil para a solução de um conflito de
interesses que envolvem a existência ou não de danos em
imóveis adquiridos de construtora. E, por fim, a propositura
de ação judicial mostra-se necessária para a adequada
solução da controvérsia, dado que somente com a
intervenção judicial é que a construtora ERBE
Incorporadora e a Caixa Econômica Federal podem ser
obrigadas a reparar os danos materiais e morais
eventualmente reconhecidos em sentença judicial de mérito.

 
Verifica-se que o acórdão recorrido aplicou o entendimento pacífico desta

Corte no sentido de que, "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à
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seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de
agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , D Je de ).18/11/2019 21/11/2019

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA
DA INICIAL NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR.
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA.  AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
211/STJ. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma
fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um
a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de
origem - quanto à não configuração da inépcia da inicial -
demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado
sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas
do permissivo constitucional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de
que, "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de
sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da
indenização securitária faz nascer o interesse de agir do
segurado" (AgInt no R Esp n. 1.673.711/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em , D Je de ).18/11/2019 21/11/2019
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido
acerca da matéria formulada nas razões do recurso especial
caracteriza ausência do indispensável prequestionamento a
ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos
termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada
- pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio
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Bellizze, Terceira Turma, julgado em , D Je de 7/10/2024
.)9/10/2024

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
CONTESTAÇÃO EM JUÍZO DO PEDIDO.
PRETENSÃO RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR DA
SEGURADA. EXISTÊNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONSECTÁRIO LEGAL DA
SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM A
CONDIÇÃO DA AÇÃO. NATUREZA JURÍDICA
DISTINTA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de que o prévio requerimento
administrativo, quando exigido, configura requisito
necessário para o preenchimento do interesse de agir, o
qual se reputa presente independentemente de sua
comprovação nos casos em que a seguradora comparece
em juízo, opondo-se ao mérito da pretensão condenatória.
2. Nos termos do artigo 85 do CPC/15, os honorários
sucumbenciais possuem natureza jurídica de consectário
legal da condenação, isto é, da sucumbência, sendo
incabível a sua subordinação à necessidade de prévio
requerimento administrativo.
3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.683.301/MT,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , D Je de .)2/5/2023 5/5/2023
 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA. INTERESSE
PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO À
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO OU
AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO.
1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em 

, da qual foi extraído o presente recurso especial01/12/2021
interposto em  e concluso ao gabinete em 10/04/2022

.09/02/2023
2. O propósito recursal consiste em definir se, para a
configuração do interesse jurídico na propositura de ação
de cobrança de indenização securitária, é necessário prévio
requerimento administrativo.
3. O interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo
binômio necessidade-adequação e decorre da necessidade
de obter, por meio do processo, a proteção de interesse
substancial. Pressupõe, então, a alegação de lesão desse
interesse.
4. O art. 771 do CC/02 exige que o segurado comunique o
sinistro à seguradora, logo que o saiba, sob pena de perder
o direito à indenização. Embora a finalidade precípua dessa
norma seja evitar o agravamento das consequências
geradas pelo sinistro, o aviso de sinistro representa a
formalização do pedido de pagamento da indenização
securitária. Antes disso, a seguradora não está obrigada a
pagar, simplesmente porque não tem ciência do evento.
Portanto, não realizada a comunicação acerca do sinistro,
não há lesão a direito ou interesse do segurado.
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5. Excepcionalmente, a ausência de requerimento
administrativo prévio não obstará o prosseguimento do
processo. Se já tiver se operado a citação da seguradora,
eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa
clara a sua resistência frente à pretensão do segurado,
evidenciando a presença do interesse de agir. Porém, nem
sempre a resposta da seguradora implicará impugnação ao
pedido de pagamento. É possível por exemplo, que ela
invoque a ausência de prévia solicitação administrativa,
hipótese em que caberá a extinção do processo sem
resolução do mérito, por ausência de interesse processual.
6. Recurso especial não provido. (REsp n. 2.050.513/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , D Je de .)25/4/2023 27/4/2023
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO
HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE
DE AGIR INALTERADO.
1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de
sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da
indenização securitária faz nascer o interesse de agir do
segurado" (AgInt no R Esp n. 1.673.711/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em , D Je de ).18/11/2019 21/11/2019
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , D Je de 28/11/2022

.)2/12/2022
 
Incide na espécie a Súmula n. 83/STJ.
 
DA INÉPCIA DA INICIAL
 
No tocante à inépcia da inicial, assim decidiu o TRF3 (fl. 885):
 

Em que pese a fundamentação exposta na sentença,
constato que a petição inicial preencheu todos os requisitos
necessários para o julgamento do mérito.
 

Assim, para rever tal entendimento do Tribunal de origem, como requer a
parte agravante, para concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder os
fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta
Corte de Justiça.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA
DA INICIAL NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

Documento eletrônico VDA49302194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/08/2025 14:50:25
Código de Controle do Documento: f4ebf5c3-85da-40d8-ad0d-632a6bd7f498



AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR.
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA.  AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
211/STJ. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma
fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um
a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de
origem - quanto à não configuração da inépcia da inicial -
demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado
sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas
do permissivo constitucional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de
que, "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de
sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da
indenização securitária faz nascer o interesse de agir do
segurado" (AgInt no R Esp n. 1.673.711/PR, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em , D Je de ).18/11/2019 21/11/2019
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido
acerca da matéria formulada nas razões do recurso especial
caracteriza ausência do indispensável prequestionamento a
ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos
termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada
- pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

.)9/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA
INICIAL. INEXISTÊNCIA. REAVALIAÇÃO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a
Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se
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sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é inepta
a inicial que descreve os fatos e os fundamentos do pedido,
possibilitando ao réu exercitar o direito de defesa e do
contraditório" (AgInt no AR Esp n. 2.211.247/MG, relator
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em , D Je de ).4/9/2023 8/9/2023
3. O recurso especial não comporta o exame de questões
que impliquem incursão no contexto fático-probatório dos
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp n. 2.426.430/BA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/3/2024

.)21/3/2024
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
DEMANDADA.
1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da
lide decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo
de que o feito está devidamente instruído com os
documentos trazidos pelas partes. Precedentes.
2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de
aferir a suficiência das provas constantes dos autos, bem
como analisar a existência do apontado cerceamento de
defesa implicaria no revolvimento de todo o contexto
fático-probatório, providência que esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna
fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a
conclusão a que chegou a Corte Estadual. Incidência da
Súmula 283/STJ.
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem quanto
à tese de inépcia da inicial, na forma como posta, seria
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial
pelo óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. A ausência de enfrentamento das teses de incidência da
legislação consumerista e da exceção de contrato não
cumprido, pelo Tribunal de origem, impede o acesso à
instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula
211/STJ.
6. Consoante entendimento pacífico nesta Corte Superior,
nas hipóteses em que a dívida é líquida e com vencimento
certo, os juros de mora e a correção monetária devem
incidir desde o vencimento da obrigação. Incidência da
Súmula 83/STJ.
7. A Corte de origem, após apreciar o contrato pactuado
pelas partes e os contornos fáticos da lide, concluiu que
inexistia previsão contratual de multa à autora caso os
equipamentos não fossem retirados no prazo de dez dias a
partir da rescisão, razão pela qual o depósito desse período
presume-se gratuito, não havendo se falar em ofensa ao art.
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628 do Código Civil. Derruir tal conclusão é inviável em
sede de recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e
7 do STJ.
8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n.
1.991.361/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2022 29/9/2022

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 
É como penso. É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.821.488 / SP
Número Registro: 2024/0465650-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018638420184036003

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MILENE CRISTINA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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